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OFÍCIO nº XXXX, Data e Local





REQUISIÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
PROCEDIMENTO: XXXX
INVESTIGADO: XXXX (SE FOR ANTERIORMENTE IDENTIFICADO)
MATERIAL (APARELHO/CHIP/IMEI): Nº XXXXXXXX
ILMO(A). SR(A). 

DD. GERENTE/DIRETOR (XXXX) DA EMPRESA/CONCESSIONÁRIA OI, TIM, VIVO, CLARO ETC
(ou substituto provisório) ou funcionário(a) plantonista, ou funcionário(a) presente no estabelecimento, onde o mesmo deverá encaminhar este ofício à direção.

DESPACHO: A recusa no recebimento deste implicará identificação do recusante, havendo intimação imediata para comparecimento à Delegacia, informando-se superior hierárquico. CONDUÇÃO: Havendo recusa, novamente, de informação da qualificação do primeiro ou primeira servidor(a) ou funcionário(a) deste local em face do recebimento deste ofício será, também, passível de prisão criminal em face do crime de desobediência, de acordo com o art. 330, do Código Penal, além da prática do art. 68, do Decreto-Lei nº 3.688/1941 – Lei das Contravenções Penais – recusa de dados sobre a própria identificação ou qualificação.

Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme o art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º e 6º, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 2º, da Lei 12.830/13, c/c art. 3º, da Lei 12.683/12, c/c art. 17-B, da Lei 9.613/98, c/c arts. 15, 16 e 17, da Lei 12.850/13. Coalescido a este ofício despacho (supra) sobre o método de notificação e finalização deste procedimento, caso haja problemática para seu desfecho. Há expediente investigativo para caracterização de prática criminosa onde se objetiva a constituição de autoria e materialidade delitiva mediante coalescimento de informações para complementar a atividade em tela.
Cediça a inexistência de proteção legal por sigilo de dados cadastrais em si mesmos considerados, de acordo com o conteúdo legislativo acima demonstrado e a manifestação da jurisprudência dominante. (STF, RE 418.416-8; STF, MS 23452/RJ; TRF 1ª Região, HC 2007.01.00.003265-4/DF, 3ª Turma.)
Consoante os motivos expostos e, reconhecido legalmente o poder conferido à Polícia Judiciária de obter exclusivamente as informações cadastrais, as quais informam a qualificação pessoal, filiação, endereço e demais itens de identificação, independentemente de ordem judicial, mantidas pelas empresas telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet, administradoras de cartão de crédito, concessionárias de serviços públicos, Justiça Eleitoral, empresas de transportes,  REQUISITO a Vossa Senhoria, ou seu substituto que, no PRAZO de 05 (cinco) dias úteis, formalize o envio para o e-mail: xxxxxx@delegados.com.br dos DADOS CADASTRAIS do INVESTIGADO XXXX (acima destacado) ou do MATERIAL ANEXO/INFORMADO (IMEI) no período compreendido entre entre os dias XX/XX/20XX e XX/XX/20XX, nos moldes descritos nos predicados deste parágrafo.

Possível renitência em cumprir esta requisição poderá gerar responsabilidade penal em face da prática do crime do art. 21, da Lei 12.850/13, punido com reclusão de 6 meses a 2 anos de prisão.

Atenciosamente, 
LOCAL E DATA






DELEGADO
ENDEREÇOS DAS OPERADORAS:

ILMO(A). SR(A). DD. GERENTE/DIRETOR DA EMPRESA/OPERADORA/CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA/INTERNET CLARO - oficios.juridico@claro.com.br, oficios.doc@claro.com.br - Tel.: (11) 3579-6700/6810, 2111-2284 e 3579-6780 (FAX) 
ILMO(A). SR(A). DD. GERENTE/DIRETOR DA EMPRESA/OPERADORA/CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA/INTERNET OI - pp-acoesrestritasplantao@oi.net.br, qsoi@oi.net.br -
Tel./Fax: 0800 031 7053.
ILMO(A). SR(A). DD. GERENTE/DIRETOR DA EMPRESA/ OPERADORA/CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA/INTERNET TIM < graop_oficios@timbrasil.com.br > < https://infoguard.timbrasil.com.br > Tel.: (11) 2113-6633, 4251-6633 / 6634 
ILMO(A). SR(A). DD. GERENTE/DIRETOR DA EMPRESA/OPERADORA/CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA/INTERNET VIVO - ordens.sigilo.br@telefonica.com - https://portaljud.vivo.com.br - FAX: 0800 770 8486 
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).
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